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PARTE I 

 

Cláusula 1.ª | Objeto 

1. O Caderno de Encargos, incluindo os seus anexos do qual fazem parte integrante, 

compreende as cláusulas a incluir nos contratos de aquisição de serviços a celebrar para: 

a. Lote 1 - monitorização da evolução de fundos estuarinos, ecologia e património 

cultural na foz do Rio Mira e praias adjacentes, a realizar nos anos 2022, 2023 e 

2024; 

b. Lote 2 - monitorização da evolução da ecologia e geomorfologia do sistema lagunar da 

Ria Formosa, a realizar nos anos 2022, 2023 e 2024. 

2. As prestações de serviços compreendem: 

a. Lote 1 - realização de campanhas de monitorização das componentes evolução de 

fundos estuarinos, ecologia, e património cultural na foz do Mira e nas praias da 

Franquia e Furnas, praias adjacentes à foz deste rio. Tendo por base os dados pré-

existentes, realizados pela Sociedade Polis Litoral Sudeste S.A., desde 2015, e de 

forma a acompanhar a evolução deste sistema ambiental (Foz do rio Mira) considerou-

se importante proceder à realização de novas campanhas de monitorização, nas 

componentes e locais previstos na Decisão sobre a Conformidade Ambiental do Projeto 

de Execução “Transposição de sedimentos da foz do rio Mira para reforço do cordão 

dunar na praia da Franquia” (DCAPE) e no Plano de Monitorização do Património 

Cultural, datado de Outubro de 2016; 

b. Lote 2 - realização das campanhas de monitorização da evolução das componentes de 

geomorfologia e comunidades biológicas, a realizar nos anos 2022, 2023 e 2024, nos 

locais indicados nos Anexo 7 e 8 do presente Caderno de Encargos. Tendo por base os 

dados pré-existentes, realizados pela Sociedade Polis Litoral Ria Formosa S.A., desde 

2016, e de forma a acompanhar a evolução deste sistema ambiental (barra e ilha da 

Armona) considerou-se importante proceder à realização de novas campanhas de 

monitorização, nas componentes e locais previstos na Decisão sobre a Conformidade 

Ambiental do Projeto de Execução “Projeto de execução do Plano de Ação para a 

valorização da hidrodinâmica da Ria Formosa e mitigação do risco nas ilhas barreira – 

Intervenção 3 – Armona (DCAPE). 
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Cláusula 2.ª | Contraente Público 

O contraente público é a Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. (APA, I.P.), com sede na 

Rua da Murgueira, 9/9A, Zambujal, 2610-124 Amadora, e os seguintes contactos: 

 

Telefone: 21 472 82 00 

Fax: 21 471 90 74 

Endereço eletrónico: geral@apambiente.pt 

 

Cláusula 3.ª | Contrato 

1. Os contratos serão celebrados por lote e compostos pelo respetivo clausulado contratual 

e seus anexos. 

2. Os contratos a celebrar integram ainda os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites 

pelo órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c) O caderno de encargos; 

d) A proposta adjudicada, e 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo co-contratante. 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado dos 

contratos a celebrar, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos 

de acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelos 

co-contratantes nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo Código. 

 

Cláusula 4.ª | Prazo da prestação de serviços 

1. As prestações de serviços iniciam-se com a assinatura dos contratos e decorrerão: 

a. Lote 1 - no prazo máximo de 26 meses, devendo os trabalhos estar concluídos até 

maio de 2024; 

b. Lote 2 – até final de maio de 2024. 
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2. As campanhas de monitorização deverão respeitar a periodicidade definida, os locais e os 

parâmetros a realizar, descritos pormenorizadamente na Parte II – Especificações 

Técnicas do presente Caderno de Encargos. 

 

Cláusula 5.ª | Obrigações principais do co-contratante 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no caderno de encargos 

ou nas cláusulas contratuais, da celebração dos contratos decorrem para os co-contratantes 

as seguintes obrigações: 

a) Executar a prestação de serviços objeto do respectivo contrato em conformidade com 

o disposto no caderno de encargos; 

b) Respeitar toda a legislação que lhe seja aplicável; 

c) Comunicar de imediato ao contraente público quaisquer conflitos de interesses ou de 

deveres que possam comprometer ou afetar o cumprimento integral das suas 

obrigações; 

d) Informar de imediato o contraente público de quaisquer factos de que tenham 

conhecimento e que possam ser considerados objetivamente relevantes para o 

cumprimento integral das suas obrigações; 

e) Responder a qualquer incidente ou reclamação, suscitados pelo contraente público, 

relativamente à prestação do serviço no prazo de 2 dias. 

 

Cláusula 6.ª | Local de prestação do serviço 

1. As prestações dos serviços objeto dos contratos serão efetuadas nas instalações dos co-

contratantes. 

2. Sempre que seja necessário para o cumprimento dos prazos e de forma a assegurar a 

melhor resposta às necessidades específicas derivadas da execução dos trabalhos 

incluídos no Caderno de Encargos, as equipas de trabalho poderão ser reforçadas com 

recursos humanos adicionais com conhecimentos e experiência na área. 

3. Sempre que necessário e de acordo entre as partes, poderão ocorrer reuniões presenciais 

nas instalações do contraente público, nomeadamente: 

a. Lote 1 – na Administração da Região Hidrográfica do Alentejo; 

b. Lote 2 – na Administração da Região Hidrográfica do Algarve. 
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Cláusula 7.ª | Gestão do pessoal 

1. Durante todo o período de vigência dos contratos, os co-contratantes serão responsáveis 

pelo pessoal afeto às prestações de serviços. 

2. Durante todo o período de vigência dos contratos, os co-contratantes serão responsáveis 

perante o contraente público e perante terceiros, pelos atos de todo o pessoal que 

utilizarem na prestação dos serviços e pelos riscos inerentes ao desenvolvimento desses 

serviços. 

3. A responsabilidade pela conformidade dos serviços será exclusivamente dos co-

contratantes, ainda que estes recorram a terceiros para a execução do respetivo 

contrato. 

 

Cláusula 8.ª | Pessoal e seguros 

1. Os co-contratantes ficarão sujeitos ao cumprimento das disposições legais e 

regulamentares em vigor sobre acidentes de trabalho e medicina do trabalho, 

relativamente a todo o pessoal afeto à execução do respetivo contrato, sendo da sua 

conta todos os encargos daí resultantes. 

2. O contraente público não se responsabilizará por quaisquer danos sofridos pelo pessoal 

ao serviço dos co-contratantes, resultantes de doenças profissionais, acidentes de 

trabalho ou outros motivos. 

 

Cláusula 9.ª | Regime de prestação de serviços 

1. A prestação dos serviços objeto dos contratos será feita com autonomia e sem qualquer 

espécie de subordinação jurídica entre os co-contratantes ou os seus funcionários e o 

contraente público, pelo que, de modo algum, fica subentendida a existência de contrato 

de trabalho entre esta e aqueles. 

2. Fica igualmente estabelecido que o poder direcional e disciplinar sobre os seus 

funcionários apenas poderão ser exercidos pelos co-contratantes, pelo que quaisquer 

ordens ou instruções apenas poderão ser emitidas por estes últimos. 

 

Cláusula 10.ª | Dever de boa execução 

1. Os co-contratantes ficam sujeitos, no que respeita à execução do respetivo contrato a 

celebrar, às exigências legais e normativos do setor aplicáveis às matérias objeto do 

contrato. 
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2. Os co-contratantes desde já declaram e garantem que cumprem toda a legislação e 

regulamentação aplicável à atividade por si prosseguida e que estão e estarão na posse 

de todas as autorizações, licenças, alvarás e ou aprovações que, nos termos da lei e 

regulamentação que lhe sejam aplicáveis e se mostrem necessárias para a prossecução 

da atividade, bem como para o cumprimento das obrigações decorrentes dos contratos. 

3. Os co-contratantes garantem que os serviços a prestar cumprirão os requisitos exigidos e 

serão adequados aos objetivos e finalidades definidos pelo contraente público. 

 

Cláusula 11.ª | Patentes, licenças e marcas registadas 

1. São da responsabilidade dos co-contratantes quaisquer encargos decorrentes da 

utilização, no fornecimento, de marcas registadas, patentes registadas ou licenças. 

2. Caso o contraente público venha a ser demandado por ter infringido, na execução dos 

contratos, qualquer dos direitos mencionados no número anterior, o respetivo co-

contratante indemniza-o de todas as despesas que, em consequência, haja de fazer e de 

todas as quantias que tenha de pagar seja a que título for. 

3. Os co-contratantes são responsáveis por qualquer violação das normas legais ou direitos 

de terceiros em relação a patentes, modelos de utilidade, marcas, modelos e desenhos 

industriais e/ou direitos de autor ou direitos conexos, bem como quaisquer direitos de 

propriedade intelectual por eles utilizados, em que incorram no âmbito do respetivo 

contrato. 

 

Cláusula 12.ª | Propriedade intelectual e direitos de autor  

1. Todo o “know-how” relativo à prestação dos serviços compreendidos nos contratos, 

obtidos pelo respetivo co-contratante bem como por entidades subcontratadas, bem 

como todos os direitos de propriedade intelectual sobre os mesmos, serão, no termo dos 

contratos a celebrar, por qualquer causa, na medida em que a lei o permita, propriedade 

do contraente público para todos os efeitos, podendo este livremente modificá-los e 

utilizá-los para quaisquer fins. 

2. Os co-contratantes obrigam-se, nos contratos que celebrarem com entidades 

subcontratadas, a garantir o disposto no número anterior. 

3. As prestações de serviços pelos co-contratantes, previstas no caderno de encargos, não 

implicarão a violação de quaisquer direitos de propriedade intelectual de terceiros. 
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4. Os co-contratantes não poderão invocar quaisquer direitos pessoais relativamente a 

direitos de propriedade intelectual com vista a obstar ao cumprimento das obrigações 

que para eles decorram do respetivo contrato a celebrar. 

5. Em caso de violação, ou de alegada violação, dos direitos de propriedade industrial 

referidos no número anterior, o correspondente co-contratante será o único responsável 

por qualquer questão judicial ou reclamação feita ao contraente público, indemnizando-a 

de todas as despesas que, em consequência, haja de fazer e de todas as quantias que 

tenha de pagar seja a que título for. 

 

Cláusula 13.ª | Responsabilidade 

1. Os co-contratantes garantem que os serviços compreendidos no respetivo contrato serão 

prestados nos termos da proposta adjudicada e em conformidade com o disposto no 

caderno de encargos, de modo adequado à realidade e particularidades dos fins a que se 

destinam. 

2. Em caso de incumprimento da prestação do correspondente serviço, os co-contratantes, 

sem prejuízo do disposto na cláusula 19.ª do caderno de encargos, responderão perante 

o contraente público nos termos gerais de direito. 

3. Os co-contratantes responderão pelos atos do seu pessoal, ou de pessoal subcontratado, 

nomeadamente em questões de disciplina, furto ou qualquer ação que ponha em risco os 

interesses do contraente público, nomeadamente danos causados nas instalações, 

equipamento e material utilizado que seja propriedade desta. 

4. Sempre que surjam situações do tipo previsto no número anterior, o correspondente co-

contratante obriga-se a reparar os danos por sua conta ou indemnizar o contraente 

público, pelos prejuízos causados. 

5. Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, os co-contratantes são responsáveis 

perante o contraente público por qualquer indemnização que esta tenha de pagar a 

terceiros e por quaisquer pedidos, processos, danos, custos, perdas e despesas em que o 

contraente público incorra na medida em que resultem de factos imputáveis ao 

correspondente co-contratante ou a entidade por si subcontratada. 

6. O não cumprimento do disposto no número anterior reserva ao contraente público o 

direito de mandar reparar os danos causados debitando ao correspondente co-

contratante os seus custos. 
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Cláusula 14.ª | Relatórios de execução dos serviços 

1. Os co-contratantes obrigam-se a manter os registos completos e fiáveis dos serviços 

prestados ao abrigo do respetivo contrato a celebrar, os quais deverão ser mantidos em 

condições de poderem ser inspecionados e auditados pelo contraente público. 

2. Os co-contratantes deverão elaborar um relatório com a descrição da execução dos 

serviços objeto do respetivo contrato. 

 

Cláusula 15.ª | Preço base 

O preço base global para as aquisições de serviços, nos termos do artigo 47.º do CCP, é de 

118.715,45€ (cento e dezoito mil e setecentos e quinze euros e quarenta e cinco cêntimos), 

acrescidos de IVA à taxa legal em vigor, distribuído de acordo com cada lote: 

a. Lote 1 – 44.715,45€ (quarenta e quatro mil e setecentos e quinze euros e quarenta e 

cinco cêntimos); 

b. Lote 2 - 74.000,00€ (setenta e quatro mil euros). 

 

Cláusula 16.ª | Preço contratual 

O preço contratual será o valor a pagar pelo contraente público aos co-contratantes, em 

resultado do preço total da respectiva proposta adjudicada em cada lote, acrescido do IVA à 

taxa legal em vigor. 

 

Cláusula 17.ª | Condições de pagamento e faturação 

1. Os pagamentos a efectuar pela concretização das prestações de serviços 

correspondentes a cada lote terão o seguinte faseamento: 

a. Lote 1: 

i. Ano 2022 – 70% do valor contratual, após a aprovação de:  

A. Relatório de Monitorização da Evolução dos Fundos Estuarinos e Morfodinâmica 

(FE) 

o Levantamentos topo-hidrográficos 

o Perfis de praia 

o Recolha e análise granulométrica de sedimentos de praia 

o Observações da eficácia dos sistemas de retenção sedimentar 

B. Relatório de Monitorização da Ecologia (Eco) 

o Macrofauna bentónica 

o Habitats naturais (1110+1130+1140) 
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C. Relatórios de Monitorização do Património Cultural (PC) 

ii. Ano 2023 - 25% do valor contratual, após a aprovação de: 

D. Relatório de Monitorização da Evolução dos Fundos Estuarinos (FE) 

o Levantamentos topo-hidrográficos 

o Perfis de praia 

o Recolha e análise granulométrica de sedimentos de praia 

o Observações da eficácia dos sistemas de retenção sedimentar 

iii. Ano 2024 - 5% do valor contratual, após a aprovação de: 

E. Relatório de Monitorização da Evolução dos Fundos Estuarinos e Morfodinâmica 

o Perfis de praia 

o Recolha e análise granulométrica de sedimentos de praia 

b. Lote 2: 

i. 60% do valor contratual após a aprovação do relatório de monitorização de 2022 

ii. 35% do valor contratual após a aprovação do relatório de monitorização de 2023 

iii. 5% do valor contratual após a aprovação do relatório de monitorização de 2024 

2. Os co-contratantes apresentarão as faturas acompanhadas de todos os elementos 

descritivos e justificativos que permitam a sua conferência. 

3. A faturação deverá ser emitida após a realização dos trabalhos previstos para cada fase e 

após a apresentação dos respectivos relatórios de monitorização, conforme descrito na 

Parte II – Especificações Técnicas, do presente caderno de encargos. 

4. Em cumprimento do disposto na Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada e 

republicada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março, deverá ser indicado nas faturas o 

número de compromisso, a comunicar pelo contraente público na sequência da 

notificação de adjudicação, sendo condição para o pagamento da mesma. 

5. As faturas deverão ser remetidas para: 

a. Lote 1 – sede da Administração da Região Hidrográfica do Alentejo, departamento 

desconcentrado regional do contraente público, sita na Av. Eng.º Arantes e Oliveira, 

193, 7004-514 Évora, ou directamente para a sede do contraente público, sita na Rua 

da Murgueira, 9, Zambujal – Alfragide, 2610-124 Amadora; 

b. Lote 2 – sede da Administração da Região Hidrográfica do Algarve, departamento 

desconcentrado regional do contraente público, sita na Rua do Alportel, 10, 1.º, 8000-

293 Faro, ou directamente para a sede do contraente público, sita na Rua da 

Murgueira, 9, Zambujal – Alfragide, 2610-124 Amadora. 
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6. Os pagamentos serão efetuados no prazo de 30 (trinta) dias após a receção da fatura, 

verificada a sua conformidade pelo respectivo gestor do contrato e aprovados os 

correspondentes relatórios de monitorização, ou até 60 (sessenta) dias se, entretanto, 

não tiver sido comunicada a decisão da aprovação dos relatórios, através de 

transferência bancária para o IBAN a indicar pelo co-contratante. 

7. A emissão de faturas eletrónicas segue o disposto no artigo n.º 299.º-B do CCP, 

aplicando-se-lhe a norma transitória constante do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 111-

B/2017, de 31 de agosto, na redação que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 123/2018, de 

28 de dezembro. 

8. Caso as faturas apresentadas não mereçam a aprovação do contraente público, porque 

não conformes com o contratado celebrado, este comunicará tal decisão ao 

correspondente co-contratante que deverá apresentar outras em sua substituição, 

devidamente corrigidas. 

 

Cláusula 18.ª | Penalidades contratuais 

1. Em caso de incumprimento imputável aos co-contratantes, ou a terceiros por si 

contratados para a prestação dos serviços, haverá lugar à aplicação de penalidades nas 

seguintes condições: 

a) 2‰ (dois por mil) do preço contratual por cada dia de atraso no início da execução do 

respetivo contrato; 

b) 2‰ (dois por mil) do preço contratual por cada dia de atraso na conclusão da 

execução dos correspondentes serviços. 

2. Caso seja aplicada uma penalidade nos termos do disposto no número anterior, o 

respetivo valor será apurado e deduzido às quantias devidas pelo contraente público. 

3. A aplicação das penalidades previstas na presente cláusula está sujeita á audiência 

prévia nos termos do n.º 2 do artigo 308.º do CCP. 

4. O valor acumulado das penalidades a aplicar não poderá exceder o limite máximo de 

20% do preço contratual, sem prejuízo do poder de resolução do contrato previsto na 

cláusula 20.ª do presente caderno de encargos. 

5. Caso seja atingido o limite previsto no número anterior e o contraente público decida não 

proceder à resolução do contrato pelo facto de daí resultar um grave dano para o 

interesse público, o limite máximo referido no número anterior será elevado para 30%. 
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Cláusula 19.ª | Força Maior 

1. Não podem ser impostas penalidades aos co-contratantes, nem é havida como 

incumprimento a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer 

das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias 

que de natureza extraordinária ou imprevisível exterior à vontade da parte afetada e que 

por esta não possa ser controlada. 

2. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

comunicada à parte contrária no prazo máximo de 5 dias a contar da data em que 

tenham tido conhecimento da ocorrência do mesmo. 

3. Sem prejuízo do disposto no número anterior, os co-contratantes deverão comunicar ao 

contraente público quais as obrigações emergentes do respetivo contrato cujo 

cumprimento, no seu entender, se encontre impedido ou dificultado por força de tal 

ocorrência e as medidas que pretende pôr em prática a fim de mitigar o impacto da 

referida situação e os respetivos prazos, no prazo de 1 dia a contar do conhecimento da 

ocorrência da circunstância de força maior. 

 

Cláusula 20.ª | Resolução por parte do contraente público 

1. Sem prejuízo de outras situações de grave violação das obrigações assumidas pelos co-

contratantes especialmente previstas no respetivo contrato, o contraente público pode 

resolver os contratos a título sancionatório, nos termos previstos no artigo 332.º do CCP. 

2. Em caso de resolução de contrato pelo contraente público por facto imputável ao 

respetivo co-contratante, este fica obrigado ao pagamento de indemnização a que haja 

lugar nos termos gerais de direito, nomeadamente pelos prejuízos decorrentes da adoção 

de novo procedimento de formação de contrato. 

3. A indemnização é paga pelo correspondente co-contratante no prazo de 10 dias após a 

notificação para esse efeito. 

4. O disposto na presente cláusula não prejudica a aplicação de quaisquer penalidades que 

se mostrem devidas, se para tanto existir fundamento. 

 

Cláusula 21.ª | Resolução pelo co-contratante 

1. Os co-contratantes podem resolver o respetivo contrato em situações de grave violação 

das obrigações contratuais pelo contraente público e ainda nas seguintes situações: 

a) Alteração anormal e imprevisível das circunstâncias; 

b) Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável ao contraente público; 
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c) Incumprimento de obrigações pecuniárias pelo contraente público por período superior 

a seis meses ou quando o montante em dívida exceda 25 % do preço contratual, 

excluindo juros; 

d) Exercício ilícito dos poderes do contraente público de conformação da relação 

contratual, quando tornem contrária à boa-fé a exigência pela parte pública da 

manutenção do contrato; 

e) Incumprimento de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes ao contrato pelo 

contraente público. 

2. No caso previsto na alínea a) do n.º 1, apenas há direito de resolução quando: 

a) A resolução não implique grave prejuízo para a realização do interesse público 

subjacente à relação jurídica contratual ou,  

b) Caso implique tal prejuízo, quando a manutenção do contrato ponha manifestamente 

em causa a viabilidade económico-financeira do respetivo co-contratante ou se revele 

excessivamente onerosa, devendo, nesse último caso, ser devidamente ponderados os 

interesses públicos e privados em presença. 

c) Nos casos previstos na alínea c) do n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido 

mediante declaração ao contraente público, produzindo efeitos 30 dias após a receção 

dessa declaração, salvo se o contraente público cumprir as obrigações em atraso 

nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar. 

 

Cláusula 22.ª | Despesas 

Correm por conta dos co-contratantes todas as despesas em que estes hajam de incorrer 

em virtude de obrigações emergentes do respetivo contrato. 

 

Cláusula 23.ª | Tratamento dados pessoais 

Na execução dos contratos os co-contratantes estão obrigados a cumprir e a garantir o 

cumprimento, por parte dos seus colaboradores, independentemente do vínculo contratual, 

do Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 

2016, no que se refere ao tratamento de dados pessoais. 

 

Cláusula 24.ª | Sigilo 

1. Os co-contratantes garantirão o sigilo sobre toda a informação e documentação, de 

segurança, técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa ao contraente público, de 
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que os seus técnicos venham a ter conhecimento durante a execução do respetivo 

contrato. 

2. Os co-contratantes devem limitar o acesso às informações confidenciais aos seus 

empregados, funcionários e contratados que tenham de recorrer às mesmas para correta 

execução do respetivo contrato e assegurar que os mesmos são obrigados a manter essa 

confidencialidade nos termos em que esta é exigível aos co-contratantes. 

3. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser 

transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que 

não o destinado direta e exclusivamente à execução dos contratos, salvo autorização 

expressa do contraente público. 

4. No final da execução do respetivo contrato, os co-contratantes entregarão ao contraente 

público todos os documentos por si utilizados ou preparados para a realização dos 

serviços prestados. 

5. Todos os elementos documentais referidos no número anterior passarão a ser 

propriedade do contraente público sem prejuízo para direitos de autor e de direitos de 

propriedade industrial que os co-contratantes ou qualquer sociedade em relação de 

grupo ou em domínio tenha sobre os mesmos. 

6. Os co-contratantes obrigam-se a remover e/ou destruir, no final da prestação dos 

respetivos serviços, todo e qualquer tipo de registo, em qualquer tipo de suporte, 

incluindo papel ou digital, relacionados com a informação coberta pelo dever de sigilo.  

7. Consideram-se excluídos das disposições anteriores: 

a) Os documentos e informações que sejam ou se tornem do conhecimento público, sem 

que os co-contratantes de tal facto sejam ou possam ser considerados direta ou 

indiretamente responsáveis; 

b) Os documentos e informações que estejam, no momento da sua comunicação, já em 

posse dos co-contratantes e não sejam objeto de restrições ou limitações; 

c) Os documentos e informações recebidos pelos co-contratantes de terceiros que não 

exijam aos co-contratantes compromisso de confidencialidade; 

d) Os documentos que os co-contratantes sejam legalmente obrigados a revelar, por 

força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras 

entidades administrativas competentes. 

8. O dever de sigilo mantém-se em vigor para além do cumprimento ou cessação, por 

qualquer causa, dos contratos e sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer 
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deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da 

credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

 

Cláusula 25.ª | Subcontratação e cessão da posição contratual pelo co-contratante 

1. A subcontratação e a cessão da posição contratual pelos co-contratantes depende de 

autorização prévia do contraente público, nos termos do disposto nos artigos 318.º, 

318.º-A e 319.º do Código dos Contratos Públicos, observados os limites e requisitos 

previstos no artigo 317.º desse mesmo Código. 

2. Para efeitos do disposto no número anterior, os co-contratantes deverão identificar quais 

as prestações contratuais que em concreto pretendem subcontratar ou ceder bem como 

deverão instruir as suas propostas com a documentação referida no artigo 318.º, n.º 2 e 

n.º 3, do Código dos Contratos Públicos, conforme aplicável. 

3. Os co-contratantes não podem ceder os créditos que vierem a deter decorrentes do 

respetivo contrato. 

 

Cláusula 26.ª | Dever de informação 

1. Os co-contratantes obrigam-se a prestar a informação e esclarecimentos que lhe forem 

solicitados pelo contraente público, com a periodicidade que este razoavelmente 

entender conveniente, quanto à prestação do respetivo serviço e ao cumprimento das 

obrigações que para aqueles emergirem do respetivo contrato. 

2. Os co-contratantes obrigam-se a comunicar de imediato, no prazo de 10 dias, ao 

contraente público o início ou a iminência de qualquer processo judicial ou extrajudicial 

que possa conduzir à sua declaração de insolvência, a providência análoga à insolvência 

ou à sua extinção, bem como a verificação de qualquer outra circunstância que perturbe 

a execução do respetivo contrato. 

3. O contraente público e os co-contratantes obrigam-se a comunicar entre si, no prazo de 

10 dias a contar do seu conhecimento, a ocorrência de quaisquer circunstâncias, 

constituam ou não força maior, designadamente de qualquer facto relevante que 

previsivelmente impeçam o cumprimento ou o cumprimento tempestivo de qualquer das 

respetivas obrigações contratuais. 

 

Cláusula 27.ª | Comunicações 

1. As comunicações e notificações entre o contraente público e o co-contratante devem ser 

redigidas em português e ser efetuadas através de correio eletrónico com aviso de 
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entrega ou de outro meio de transmissão escrita e eletrónica de dados, por meio de 

carta registada com aviso de receção, para os endereços eletrónicos ou postais das 

partes. 

2. As comunicações e notificações considerar-se-ão recebidas: 

a) na data constante da respetiva comunicação de receção transmitida pelo recetor ao 

emissor, quando efetuadas através de correio eletrónico ou de outro meio de 

transmissão escrita e eletrónica de dados; 

b) na data de assinatura do aviso de receção ou, na falta dessa assinatura, na data 

indicada pelos serviços postais, quando efetuadas por carta registada com aviso de 

receção. 

3. Qualquer alteração das informações de contato de cada parte, incluindo a alteração do 

representante legal e da sede social, deve ser imediatamente comunicada à outra parte, 

nos termos do número 1 da presente cláusula. 

 

Cláusula 28.ª | Contagem dos prazos 

1. Salvo quando o contrário resulte de cláusula específica deste caderno de encargos, os 

prazos aqui previstos são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias de feriados. 

2. O prazo que termine em sábado, domingo, feriado ou em dia em que o serviço perante o 

qual deva ser praticado o ato não esteja aberto ao público ou não funcione durante o 

período normal, transfere-se para o 1.º dia útil seguinte. 

3. Aos restantes casos a contagem dos prazos na fase de execução dos contratos é 

aplicável o disposto no artigo 471.º do CCP. 

 

Cláusula 29.ª | Resolução de litígios 

Para a resolução de quaisquer litígios emergentes do contrato, designadamente os relativos 

à sua interpretação, execução, incumprimento, invalidade, resolução ou redução, é 

competente o Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa, com expressa renúncia a 

qualquer outro. 

 

Cláusula 30.ª | Lei aplicável 

Os contratos serão regulados pela legislação portuguesa, incluindo o Código dos Contratos 

Públicos, na sua redação atual. 
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Cláusula 31.ª | Gestor do contrato 

1. O contraente público designará gestores dos contratos, nos termos do n.º 1 do artigo 

290.º-A do CCP, com a função de acompanhar permanentemente a execução destes.  

2. Caso os gestores detetem desvios, defeitos ou outras anomalias na execução do 

respetivo contrato, devem comunicá-los de imediato ao órgão competente, propondo em 

relatório fundamentado as medidas corretivas que, em cada caso, se revelem adequadas.  

3. Aos gestores dos contratos podem ser delegados poderes para a adoção das medidas a 

que se refere o número anterior, exceto em matéria de modificação e cessação do 

respetivo contrato. 

 

 

PARTE II 

Especificações Técnicas 

 

Cláusula 32.ª | Enquadramento – Lote 1 

A Sociedade Polis Litoral Sudoeste, no âmbito das suas competências, realizou a empreitada 

“Transposição de Sedimentos da Foz do Rio Mira para Reforço do Cordão Dunar no Âmbito 

da Intervenção Polis Litoral Sudoeste”, tendo a mesma sido finalizada em Setembro de 

2017. Esta empreitada teve por base o Projeto “Transposição de sedimentos da foz do Rio 

Mira para reforço do cordão dunar na praia da Franquia”. A APA/ARH do Alentejo assegurou 

o acompanhamento técnico deste trabalho de forma a garantir que o objetivo de prevenção 

do risco de erosão era alcançado. 

Este projeto foi objeto de um procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA), 

tendo-se obtido, em Agosto de 2016 a Decisão sobre a Conformidade Ambiental do Projeto 

de Execução (DCAPE – Anexo 1) onde se definiram, entre outros aspetos, os Programas de 

Monitorização a aplicar na área de intervenção para as diversas componentes, a saber: 

Ecologia e Evolução dos fundos estuarinos e das áreas de depósito dos materiais dragados e 

do sistema dunar e Património Cultural. 

No que se refere a esta última componente, e tal como indicado na DCAPE, o programa de 

monitorização ficou posteriormente definido no documento “Plano de Monitorização do 

Património Cultural” datado de Outubro de 2016 (Anexo 2) e enviado à APA em Novembro 

de 2016. 

Por outro lado, no âmbito da monitorização que vem sendo realizada, tem-se verificado 

uma evolução da recuperação das condições de referência muito mais rápida do que a que 
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foi apontada pelos estudos de hidrodinâmica e transito sedimentar realizados. Não sendo 

ainda possível definir se se trata de um padrão de fatores hidrológicos mais intensos do que 

os previstos ou de condições extraordinárias relacionadas com eventos climáticos extremos, 

importa manter a monitorização dos fatores ambientais e físicos deste sistema estuarino, 

para além dos relacionados com o património cultural. 

Sendo a APA/ARH Alentejo a entidade com jurisdição na área intervencionada pela Polis 

Litoral Sudoeste, e tendo em conta que já se passaram 4 anos da realização da empreitada, 

pretende-se com esta prestação de serviços verificar as condições ambientais do local. Para 

tal, a presente prestação de serviços visa a realização de campanhas de monitorização nos 

anos 2022, 2023 e 2024, nas componentes de Fundos Estuarinos/Morfodinâmica de praia; 

Ecologia e Património Cultural. 

 

Cláusula 33.ª | Programa preliminar – Lote 1 

1. | Área de Intervenção 

A presente prestação de serviços decorre na foz do rio Mira e praias adjacentes, 

nomeadamente a praia da Franquia e das Furnas, área coincidente com a área de 

intervenção do projeto “Transposição de sedimentos da foz do Rio Mira para reforço do 

cordão dunar na praia da Franquia”. 

 

2. | Âmbito do Trabalho 

A prestação de serviços compreende a realização de campanhas de monitorização nas 

componentes Fundos Estuarinos/Morfodinâmica de praia, Ecologia e Património Cultural, a 

realizar no ano 2022, 2023 e 2024, de acordo com as seguintes especificações: 

 Evolução dos fundos estuarinos e das áreas de depósito dos materiais 

dragados e do sistema dunar 

 Levantamentos topo-hidrográficos da totalidade das áreas intervencionadas; 

 Perfis de praia das praias intervencionadas (Franquia e Furnas – face oceânica) e 

adjacentes (Furnas – face estuarina); 

 Recolha e análise granulométrica de sedimentos de praia; 

 Observação da eficácia dos sistemas de retenção sedimentar instalado na praia da 

Franquia. 

 Ecologia 

 Macrofauna Bentónica; 

 Habitats 1130, 1110 e 1140. 
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 Património Cultural 

 Forte de São Clemente; 

 Tanque das Mouras; 

 Angra das Mós. 

 

3. | Monitorização da evolução dos fundos estuarinos e das áreas de depósito dos 

materiais dragados e do sistema dunar 

O plano de monitorização da evolução dos fundos estuarinos e das áreas de depósito dos 

materiais dragados e do sistema dunar tem como objetivos: 

 Acompanhar a evolução do troço terminal do estuário do Mira, nomeadamente através 

da monitorização da evolução da morfologia das zonas emersas, da topo-hidrografia e 

posição dos canais, do banco arenoso e das praias intervencionadas; 

 Avaliar os padrões de sedimentação ao longo do tempo de exploração do projeto, de 

forma a avaliar a potencial necessidade de dragagens de manutenção no futuro; 

 Identificar a existência e/ou a tendência para a alteração do equilíbrio dos sistemas 

naturais, detetando atempadamente situações críticas de assoreamento ou de erosão; 

 Definir ações ou medidas a tomar, no imediato ou no futuro, para que os fatores 

geradores de potenciais impactes negativos sejam minimizados ou atempadamente 

corrigidos; 

 Monitorizar o comportamento e desempenho das ações de reforço das praias, 

identificando eventuais perdas de sedimentos do sistema, bem como a evolução do 

sistema dunar em função das intervenções de proteção que estão previstas. 

A presente de prestação de serviços para esta componente compreende a monitorização 

dos seguintes parâmetros: 

 Levantamentos topo-hidrográficos da totalidade das áreas intervencionadas e da 

envolvente direta no troço terminal do estuário do Mira; 

 Perfis de praia das praias intervencionadas (Franquia e Furnas – face oceânica) e 

adjacentes (Furnas – face estuarina); 

 Campanhas de recolha e análise granulométrica de sedimentos de praia; 

 Observação da eficácia dos sistemas de retenção sedimentar instalados no sistema 

dunar da praia da Franquia. 

De seguida descrevem-se pormenorizadamente, para cada um dos parâmetros a 

monitorizar, os locais e a frequência de amostragem, as técnicas, métodos de análise e/ou 

equipamentos necessários. 
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3.1 | Levantamentos Topo-hidrográficos 

Deverá ser realizado um levantamento topo-hidrográfico à escala 1:2000, na totalidade das 

áreas intervencionadas e da envolvente direta no troço terminal do estuário do Mira. 

Os locais de amostragem estão representados na Figura n.º 1, constante do Anexo 3. 

Note-se que, os locais de amostragem para a fase pós-obra, deverão coincidir integralmente 

com os locais utilizados para a monitorização durante as fases pré-obra e obra. 

Para que se possam efetuar correlações relativas ao mesmo período de análise, prevê-se a 

realização da campanha em abril/maio de 2022, outubro/novembro de 2022 e 

março/abril de 2023, por forma a decorrer sensivelmente na mesma época dos 

levantamentos anteriores. 

 

3.2 | Perfis de Praia 

Têm como objetivo avaliar eventuais variações na geometria das praias intervencionadas e 

deverão ser executados à escala 1:100, estendendo-se desde a alta praia até à cota em que 

foram depositadas as areias na baixa praia. 

Deverão ser executados: 4 perfis na praia da Franquia; 4 perfis na praia das Furnas (face 

oceânica) e 3 perfis na praia das Furnas (face estuarina), nos locais indicados na Figura n.º 

1 constante do Anexo 3. 

Note-se que, a localização dos perfis de praia a realizar deve coincidir integralmente com os 

locais utilizados ao longo de todo o período de monitorização, de forma a assegurar que o 

acompanhamento da evolução das praias é feito da forma mais rigorosa possível. 

Os perfis de praia deverão ser realizados em campanhas semestrais, nos seguintes períodos 

de amostragem: abril/maio e outubro/novembro de 2022, março/abril e 

setembro/outubro de 2023 e março/abril de 2024. 

 

3.3 | Campanhas de recolha e análise granulométrica de sedimentos de praia 

As campanhas de recolha e análise granulométrica de sedimentos deverão realizar-se nas 

praias da Franquia e das Furnas (frente oceânica) e deverão ter a mesma periodicidade que 

os perfis de praia. 

O acompanhamento das características granulométricas dos sedimentos é particularmente 

importante para avaliar eventuais alterações a prazo nas condições hidrodinâmicas e de 

transporte para as praias. 
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A campanha de análise de sedimentos compreenderá a recolha de três amostras de 

sedimentos superficiais por perfil, representativas da alta praia, média praia e baixa praia. 

Todas as amostras de sedimentos serão sujeitas a uma análise granulométrica em 

laboratório para determinação das percentagens de sedimentos que se enquadram na 

fração fina (siltes+argilas) e na fração grosseira (areia+seixo). 

No que respeita à análise granulométrica de sedimentos, deverão individualizar-se as 

diferentes dimensões granulométricas das frações arenosas e siltosas, bem como as 

percentagens de argilas e seixos presentes nas amostras. 

As campanhas de recolha e análise granulométrica dos sedimentos deverão ser executados 

em campanhas semestrais, a par com a realização dos perfis de praia, nos seguintes 

períodos de amostragem: abril/maio e outubro/novembro de 2022, março/abril e 

setembro/outubro de 2023 e março/abril de 2024. 

 

3.4 | Observação da eficácia dos sistemas de retenção sedimentar 

Devem abranger toda a área do atual corredor eólico onde foram instalados os sistemas de 

retenção sedimentar e inclui a análise das condições de cobertura vegetal e do 

robustecimento das áreas intervencionadas, compreendendo registos fotográficos da 

evolução das condições fisiográficas do corredor eólico em que estas se inserem. 

A observação deverá ser realizada em abril/maio e outubro/novembro de 2022 e 

março/abril de 2023. 

 

4. | Monitorização da Ecologia 

O plano de monitorização da componente de Ecologia tem por objetivo salvaguardar a 

manutenção, tanto da área a dragar como da sua envolvente direta, de um estado favorável 

de conservação. Para tal deverão ser realizadas campanhas de monitorização específicas 

das comunidades de Macrofauna Bentónica e dos Habitats 1110 + 1130 + 1140. 

De seguida descrevem-se pormenorizadamente, para cada um dos parâmetros a 

monitorizar, os locais e a frequência de amostragem, as técnicas, métodos de análise e/ou 

equipamentos necessários. 

 

4.1 | Macrofauna Bentónica 

Tem por objetivo aferir a caracterização das comunidades de macroinvertebrados 

bentónicos existentes na fase pós-obra. 
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Deverão ser monitorizados os seguintes parâmetros: número de taxa presentes nos locais 

amostrados (riqueza específica) e o número de indivíduos pertencentes a cada um dos 

taxon amostrados (abundância). Estes parâmetros servirão de base ao cálculo dos 

seguintes índices, tipicamente utilizados na caracterização dos povoamentos 

macrobentónicos: 

 Índice de diversidade de Shannon-Wiener; 

 Índice de dominância de Simpson; 

 Índice de equitabilidade de Pielou. 

Paralelamente será efetuada a avaliação da tolerância e sensibilidade das comunidades 

existentes. 

As amostras devem ser recolhidas através de uma draga do tipo Petite ponar (ou tipo 

semelhante), com uma área de ataque de 256 cm2. Este equipamento é comummente 

utilizado em amostragens deste âmbito (i.e. recolha de sedimentos superficiais e 

subsuperficiais), face à sua polivalência e facilidade de manuseamento. 

Em cada estação de amostragem serão recolhidas duas réplicas. 

Imediatamente após a sua recolha, as amostras deverão ser sujeitas a uma triagem 

grosseira através da utilização de um balde com rede metálica de malha de 0,5 mm, sendo 

depois acondicionadas em recipientes plásticos. Posteriormente, cada amostra deverá ser 

fixada e corada. 

Cada estação de amostragem será convenientemente georreferenciada através de GPS, 

procedendo-se igualmente ao registo da data e da hora de recolha. Caso se verifique, a 

eventual presença de Zosteráceas em qualquer estação de amostragem, o facto deverá ser 

anotado e a estação em causa deverá ser relocalizada na proximidade e devidamente 

georreferenciada, de forma a não interferir com a área de ocorrência daquela vegetação. 

No laboratório, efetuar-se-á uma nova crivagem através de um crivo de malha de 0,5 mm 

sob um fluxo contínuo de água, seguida de uma triagem criteriosa dos organismos 

existentes, que serão depois identificados com auxílio de uma lupa estereoscópica e 

bibliografia adequada, até ao nível taxonómico mais baixo possível. 

Os locais de amostragem para a componente de monitorização devem ser os 

representados na Figura n.º 2, constante do Anexo 4. Deverão ser recolhidas amostras em 

8 (oito) pontos, nos mesmos locais realizados nas campanhas anteriores. Isto permitirá 

verificar a existência de colonização nas áreas intervencionadas e qual a sua evolução após 

as dragagens. No quadro seguinte apresentam-se as coordenadas dos pontos de recolha 

das amostras de macrofauna bentónica no estuário do rio Mira. 
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Amostra Latitude Longitude 

B1 37°43'18.53"N 8°46'51.25"W 

B2 37°43'14.34"N 8°47'6.40"W 

B3 37°43'7.78"N 8°47'16.49"W 

B4 37°43'16.64"N 8°47'9.66"W 

B5 37°43'17.88"N 8°47'1.72"W 

B6 37°43'16.90"N 8°47'14.49"W 

B7 37°43'1.64"N 8°47'21.28"W 

B8 37°42'56.12"N 8°47'26.16"W 

 

As campanhas de monitorização da macrofauna bentónica deverão ser realizadas em 

abril/maio e outubro/novembro de 2022. 

 

4.2 | Habitats naturais 1110+1130+1140 

Tem por objetivo avaliar se o projeto implicou alterações nas áreas ocupadas pelos habitats 

1130 (no geral), 1110 e 1140 (em particular) na área de estudo. 

O parâmetro a monitorizar na área de estudo é a área ocupada especificamente pelos 

habitats 1110 e 1140, já que estes constituem mosaicos de habitats integrados no macro-

habitat 1130. 

A área de estudo (local de amostragem) deverá abranger a área estuarina 

intervencionada e a envolvente direta no troço terminal do estuário do Mira, tal como 

realizado nas campanhas anteriores e representado na Figura n.º 2, constante do Anexo 4. 

Dadas as características das marés para a área, o habitat 1110 é definido como as áreas 

estuarinas entre as cotas -1,00 m (ZH) e 0,00 m (ZH). O habitat 1140 corresponde aos 

locais com cota entre o zero hidrográfico e +3,00 m (ZH). 

O acompanhamento da evolução da área destes habitats será efetuado com recurso ao 

levantamento topo-hidrográfico que será realizado de acordo com o ponto 16.3.1 desta 

prestação de serviços. No que respeita à análise dos resultados, a partir dos 

levantamentos batimétricos deve então proceder-se à identificação e quantificação das 

áreas ocupadas pelos habitats 1110 e 1140 presentes, relativamente às áreas existentes 

nas fases anteriores. Para tal, devem utilizar-se como cotas de referência as já realizadas 

anteriormente: os locais do estuário com cotas entre os -1,00 m (ZH) e os 0,00 m (ZH) 
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para o habitat 1110; os locais com cotas entre 0,00 m (ZH) e +3,00 m (ZH) para o habitat 

1140. 

A campanha de monitorização dos habitats 110+1130+1140 deverá ser realizada em 

outubro/novembro de 2022. 

 

5. | Monitorização do Património Cultural 

O plano de monitorização para esta componente tem por objetivo garantir a salvaguarda 

dos sítios arqueológicos identificados no “Plano de Monitorização do Património Cultural”, 

nomeadamente Forte de São Clemente, Tanque das Mouras e Angra das Mós, constante do 

Anexo 2, através do registo dos potenciais impactes indiretos resultantes das alterações 

geomorfológicas causadas pelas dragagens. 

De seguida descrevem-se pormenorizadamente, para cada um dos sítios arqueológicos a 

monitorizar, os locais e a frequência de amostragem, as técnicas, métodos de análise e/ou 

equipamentos necessários. 

 

5.1 | Forte de São Clemente (cns 33826) 

O objetivo específico neste sítio arqueológico é a avaliação da estabilidade estrutural da 

ocorrência posta a descoberto em 2013. 

A localização do ponto de amostragem a considerar são as coordenadas: 37.221284; -

8.783724. 

O método a aplicar no sítio do Forte de São Clemente, por ser em meio terrestre, deverá 

incluir o registo fotográfico, o registo gráfico (caso se justifique) e uma ficha modelo com a 

descrição dos parâmetros associados ao grau de conservação do mesmo. 

Os parâmetros a monitorizar são: 

 Nível de sedimentação dos contextos que se encontram a cobrir as estruturas e 

respetivos contextos arqueológicos; 

 Características de coesão dos contextos patrimoniais; 

 Grau de conservação; 

 Grau de exposição. 

Aos parâmetros a monitorizar deverão ser atribuídos valores mensuráveis entre o sem 

afetação e forte afetação, de modo a permitir quantificar a evolução / alteração do sítio em 

função dos potenciais impactes indiretos resultantes das alterações geomorfológicas 

causadas pela dragagem. 
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A campanha de monitorização deverá ser realizada em abril/maio de 2022, após a 

ocorrência das marés de maior amplitude do ano. 

 

5.2 | Tanque das Mouras (cns 23805) 

Os objetivos específicos neste sítio arqueológico do Tanque das Mouras são: 

(i) Avaliar o processo de sedimentação/ processo de escoamento dos sedimentos; 

(ii) Avaliar o estado de conservação das estruturas; 

(iii) Avaliar o grau de cobertura dos sedimentos versus área exposta. 

A localização do ponto de amostragem a considerar são as coordenadas: 37.720151; -

8.788266. 

O método a aplicar no sítio do Tanque das Mouras, por ser submerso, deverá basear-se 

sobretudo no registo por filme. 

Os parâmetros a monitorizar são: 

 Nível de sedimentação dos contextos que se encontram a cobrir as estruturas e 

respetivos contextos arqueológicos; 

 Registo da cota batimétrica; 

 Características de coesão dos contextos patrimoniais; 

 Grau de conservação; 

 Grau de exposição. 

Aos parâmetros a monitorizar deverão ser atribuídos valores mensuráveis entre o sem 

afetação e forte afetação, de modo a permitir quantificar a evolução / alteração do sítio em 

função dos potenciais impactes indiretos resultantes das alterações geomorfológicas 

causadas pelas dragagens. 

A campanha de monitorização deverá ser realizada em abril/maio de 2022, após a 

ocorrência das marés de maior amplitude do ano. 

 

5.3 | Angra das Mós 

Os objetivos específicos neste sítio arqueológico de Angra das Mós são: 

(i) Identificar potenciais novas ocorrências arqueológicas; 

(ii) Avaliar o processo de sedimentação; 

(iii) Avaliar o processo de escoamento dos sedimentos. 

Por se tratar de um sítio arqueológico em área, foram definidos dois locais de amostragem, 

com as seguintes coordenadas: 
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Coordenadas: 37.721402; -8.787640 

 37.221284; -8.787800 
O método a aplicar no sítio Angra das Mós, por ser submerso, deverá basear-se sobretudo 

no registo por filme. Caso se justifique, deverão propor-se ações de mitigação e 

caracterização para o futuro. 

Os parâmetros a monitorizar são: 

 Nível de sedimentação dos contextos que se encontram a cobrir as estruturas e 

respetivos contextos arqueológicos; 

 Registo da cota batimétrica; 

 Características de coesão dos contextos patrimoniais; 

 Grau de conservação; 

 Grau de exposição. 

Aos parâmetros a monitorizar deverão ser atribuídos valores mensuráveis entre o sem 

afetação e forte afetação, de modo a permitir quantificar a evolução / alteração do sítio em 

função dos potenciais impactes indiretos resultantes das alterações geomorfológicas 

causadas pela dragagem. 

A campanha de monitorização deverá ser realizada em abril/maio de 2022, após a 

ocorrência das marés de maior amplitude do ano. 

 

 

 

 

6. | Resumo do plano de monitorização 

Componente  
Data de realização das 
campanhas 

Locais de amostragem 

Evolução de Fundos Estuarinos 

Levantamentos topo-
hidrográficos 

Abril/Maio 2022 

Outubro/Novembro 2022 

Março/Abril 2023 

Área de intervenção (ver Figura 1 
Anexo 3) 

Perfis de praia 

Abril/Maio 2022 

Outubro/Novembro 2022 

Março/Abril 2023 

Setembro/Outubro 2023 

Março/Abril 2024 

 4 perfis na praia da Franquia 

 4 perfis na praia das Furnas (face 
oceânica) 

 3 perfis na praia das Furnas (face 
estuarina) 

(ver Figura 1 Anexo 3) 
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Recolha e análise 
granulométrica de 
sedimentos de praia 

Abril/Maio 2022 

Outubro/Novembro 2022 

Março/Abril 2023 

Setembro/Outubro 2023 

Março/Abril 2024 

 praia da Franquia  

 praia das Furnas (face oceânica) 

Observações da 
eficácia dos sistemas 
de retenção 
sedimentar 

Abril/Maio 2022 

Outubro/Novembro 2022 

Março/Abril 2023 

 praia da Franquia  

(três amostras de sedimentos 
superficiais por perfil, representativas 
da alta praia, média praia e baixa 
praia) 

Ecologia 

Macrofauna 
Bentónica 

Abril/Maio 2022 

Outubro/Novembro 2022 

8 pontos de amostragem  

(ver Figura 2 Anexo 4) 

Habitats naturais 
1110+1130+1140 

Outubro/Novembro 2022 
Área de intervenção 

(ver Figura 2 Anexo 4) 

Património Cultural 

Forte de S. Clemente 

Abril/Maio 2022 Ver Anexo 2 Tanque das Mouras 

Angra das Mós 

 

7. | Modo de apresentação do trabalho 

Todos os relatórios de monitorização a elaborar deverão ser entregues um mês após a 

realização das campanhas de monitorização e cumprir o disposto no anexo V da 

Portaria n.º 395/2015, de 4 de novembro, devendo incluir: antecedentes; a descrição dos 

programas de monitorização (incluindo os locais de amostragem, metodologias empregues, 

equipamentos utilizados, etc); os resultados obtidos e as respetivas conclusões, tendo em 

conta a fase a que se reporta, nomeadamente, acompanhamento da evolução do sistema 

natural intervencionado. 

Cada relatório deverá ser também acompanhado do respetivo Modelo de Nota de Envio à 

Autoridade de AIA. 

O número de exemplares completos de cada relatório a entregar à Agência Portuguesa do 

Ambiente, IP / Administração da Região Hidrográfica do Alentejo (APA/ARH-Alentejo) 

deverá ser: 

 1 (um) em suporte papel; 

 2 (dois) exemplares em suporte digital. 
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No âmbito da presente prestação de serviços, deverão ser apresentados à APA/ARH-

Alentejo os seguintes relatórios: 

 

1. Relatório de monitorização da evolução de fundos estuarinos, ecologia e 

património cultural na foz do rio Mira e praias adjacentes – ANO 2022 

 

Este Relatório deverá ser constituído pelos seguintes três (3) relatórios sectoriais: 

 

1.1. Relatório de Monitorização dos Fundos Estuarinos e das áreas de depósito 

dos materiais dragados e do sistema dunar – ANO 2022 

Para esta componente deverá ser produzido um relatório global que contenha a informação 

relativa às campanhas realizadas para as componentes de perfis de praia, recolha e análise 

de sedimentos de praia e observação da eficácia dos sistemas de retenção sedimentar, e 

adicionalmente integrar os dados dos Levantamentos topo-hidrográficos a realizar neste ano 

de amostragem. 

O relatório deverá apresentar peças escritas e desenhas que ilustrem os resultados obtidos 

e que deverão ser tratados e interpretados de forma a compreender as condições evolutivas 

dos sistemas em análise. 

A globalidade dos dados deverá ser avaliada de forma conjunta, permitindo identificar 

eventuais situações críticas no que respeita às condições hidromorfológicas e avaliar a 

necessidade de proceder a ajustes no programa de monitorização. 

 

1.2. Relatório de Monitorização da Ecologia – Macrofauna Bentónica e Habitats 

Naturais – ANO 2022 

Deverá integrar os resultados das campanhas realizadas para as componentes macrofauna 

bentónica e Habitats Naturais 1110+1130+1140, sempre acompanhados da respetiva 

discussão, interpretação e avaliação dos resultados e da análise comparativa dos resultados 

entre campanhas. 

No caso dos resultados indicarem uma evolução desfavorável da Macrofauna Bentónica ou 

caso se detetem a presença de bancos de Zostera nas áreas monitorizadas, deverá sugerir-

se uma revisão do programa de monitorização para a fase pós-dragagem. 

No que se refere aos Habitats Naturais, no relatório devem constar os dados obtidos, 

acompanhados da respetiva interpretação, discussão e avaliação e da análise comparativa 

dos resultados com anteriores levantamentos batimétricos. No caso dos resultados do plano 
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de monitorização da evolução dos fundos estuarinos indicarem uma alteração significativa 

das condições/padrões de sedimentação, em particular a montante da área de intervenção 

na zona onde é possível o aparecimento de Zostera, o presente relatório deverá propor uma 

revisão do plano de monitorização da ecologia (no caso de alguma ou ambas as espécies de 

Zostera referidas para o estuário do Mira virem a ser detetadas na área de estudo, o plano 

de monitorização deverá passar a integrar como objetivos também o estudo da distribuição 

e da abundância das espécies no local, com parâmetros, técnicas e metodologias a definir 

em concreto de acordo com o observado na altura). 

 

1.3. Relatórios de Monitorização do Património Cultural – ANO 2022 

Deverão ser apresentados relatórios independentes para cada um dos sítios arqueológicos 

estudados, devendo conter a seguinte informação: 

 Georeferenciação com indicação das coordenadas dos pontos monitorizados; 

 Cartografia: enquadramento em carta militar 1:25 000 e em ortofotomapa; localização 

em ortofotomapa ou imagem satélite a uma escala mínima de 1:5 000; localização em 

carta náutica na escala mais aproximada possível; 

 Memória descritiva de caracterização da realidade observada; 

 Datas de realização da monitorização; 

 Objetivos, estratégia de intervenção, parâmetros utilizados; 

 Descrição do historial do sítio e da realidade observada; 

 Informação resultante do tratamento de dados; 

 Desenho gráfico à escala (caso a realidade observada seja estruturada); 

 Registo fotográfico com placa identificativa; 

 Registo em filme no caso específico da Angra das Mós e do Tanque das Mouras; 

 Análise interpretativa dos dados coletados. 

 

A apresentação dos relatórios individualizados não prejudica a apresentação de outros 

dados que venham a ser considerados pertinentes durante o processo de monitorização, 

bem como da informação solicitada de acordo com o Regulamento dos Trabalhos 

Arqueológicos, definidos pelo Decreto-Lei n.º 164/2014 de 4 de Novembro. 
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2. Relatório de Monitorização dos Fundos Estuarinos e das áreas de depósito dos 

materiais dragados e do sistema dunar – ANO 2023 

 

Para esta componente deverá ser produzido um relatório global que contenha a informação 

relativa às campanhas realizadas para as componentes de perfis de praia, recolha e análise 

de sedimentos de praia e observação da eficácia dos sistemas de retenção sedimentar, e 

adicionalmente integrar os dados dos Levantamentos topo-hidrográficos a realizar neste ano 

de amostragem. 

O relatório deverá apresentar peças escritas e desenhas que ilustrem os resultados obtidos 

e que deverão ser tratados e interpretados de forma a compreender as condições evolutivas 

dos sistemas em análise. 

A globalidade dos dados deverá ser avaliada de forma conjunta, permitindo identificar 

eventuais situações críticas no que respeita às condições hidromorfológicas e avaliar a 

necessidade de proceder a ajustes no programa de monitorização. 

 

3. Relatório de Monitorização dos Fundos Estuarinos e das áreas de depósito dos 

materiais dragados e do sistema dunar – ANO 2024 

 

Para esta componente deverá ser produzido um relatório global que contenha a informação 

relativa às campanhas realizadas para as componentes de perfis de praia e recolha e análise 

de sedimentos de praia. 

 

8. | Equipa técnica 

A equipa para a realização da prestação de serviços deverá ser constituída por profissionais 

com competências adequadas, experiência profissional e conhecimento científico e técnico 

nas áreas objeto da presente prestação de serviços. 

 

9. | Documentos a fornecer ao co-contratante 

A APA/ARH Alentejo fornecerá ao co-contratante os documentos/estudos que tem 

disponíveis e que são necessários à elaboração da prestação de serviços, nomeadamente: 

 Decisão sobre a Conformidade Ambiental do “Projeto de Transposição de Sedimentos 

da Foz do Rio Mira para Reforço Dunar na Praia da Franquia”; 

 Plano de Monitorização do Património Cultural, Nemus, Outubro 2016. 
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O co-contratante deverá garantir o sigilo das informações constantes dos elementos atrás 

mencionados, nos termos da cláusula 24.º do presente caderno de encargos. 

 

10. | Coordenação e acompanhamento do desenvolvimento dos estudos 

A coordenação interna deste processo, bem como o respetivo acompanhamento técnico, é 

da responsabilidade do co-contratante e da sua equipa técnica, que poderá passar pela 

participação em reuniões técnicas e apresentação dos resultados preliminares. 

Serão realizadas reuniões com o co-contratante e a APA/ARH Alentejo com a periodicidade a 

definir conjuntamente, estando previsto no mínimo, uma reunião inicial da prestação de 

serviços, a realizar após a assinatura do contrato. 

A APA/ARH-Alentejo reserva-se o direito de realizar reuniões conjuntas, sempre que se 

torne necessário analisar questões que tenham implicações no desenvolvimento do 

trabalho. As reuniões previstas serão realizadas nas instalações da APA/ARH Alentejo ou em 

local a designar por esta. 

 

11. | Outras obrigações do co-contratante 

Caberá ao co-contratante desenvolver todos os trabalhos que se considerem necessários 

para a realização do processo em apreço, inclusive aqueles que, dada a sua natureza e 

especificidade, possam determinar a integração de entidades e profissionais locais na 

equipa técnica. 

Os documentos produzidos, além de constituídos por peças escritas e desenhadas, deverão 

ainda conter outros elementos informativos julgados importantes, de modo a possibilitar a 

fácil apresentação da informação. 

 

12. | Legislação aplicável 

Na elaboração do trabalho deverá ser observado o disposto na legislação aplicável ao objeto 

da presente prestação de serviços. 

 

Cláusula 34.ª | Enquadramento – Lote 2 

A Sociedade Polis Litoral Ria Formosa, no âmbito das suas funções, implementou na última 

década o “Plano de Ação para a Valorização da Hidrodinâmica da Ria Formosa e Mitigação 

do Risco nas Ilhas Barreira”, que teve como principal objetivo a recuperação dunar e a 

alimentação artificial de praias, utilizando sedimentos provenientes das dragagens de 

canais, que visam melhorar a hidrodinâmica da Ria Formosa. 
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As ações deste Plano abrangeram três áreas de intervenção e foram objeto de um processo 

de Avaliação de Impacte Ambiental, tendo-se obtido três DCAPE’s relativas à Intervenção 1 

- Tavira, Intervenção 2 - Faro/Olhão e Intervenção 3 – Armona (Anexo 6). 

No âmbito da intervenção 3 – Armona, foram realizadas três intervenções na barra da 

Armona com reforço dunar em zonas deficitárias de sedimentos, nomeadamente na barra 

da Armona, na praia dos Cavacos e na praia do Barril e, tendo a última intervenção 

terminado novembro 2018. 

Sendo a APA/ARH-Algarve a entidade com jurisdição na área intervencionada pela Polis 

Litoral Ria Formosa, e tendo em conta que a Sociedade será extinta no final do presente 

ano, e que já se passaram 3 anos da realização da última empreitada naquele local, 

pretende-se com esta prestação de serviços verificar as condições ambientais do mesmo. 

Para tal, a presente prestação de serviços visa a realização de campanhas de monitorização 

nos anos 2022, 2023 e 2024, nas componentes de Geomorfologia e Comunidades 

Biológicas, de forma a verificar a recuperação deste sistema ambiental após a realização de 

intervenções de remoção de sedimentos e reforço dunar. 

 

Cláusula 35.ª | Programa Preliminar – Lote 2 

1. | Âmbito do trabalho 

A prestação de serviços compreende a realização das campanhas de monitorização para as 

componentes: Comunidades Biológicas e Geomorfologia, de acordo com o definido nos 

capítulos seguintes do presente caderno de encargos. 

Os trabalhos deverão ser realizados por técnicos com formação adequada e os resultados 

obtidos apresentados e analisados em relatórios, com o formato e periodicidade definida no 

presente caderno de encargos. 

 

2. | Monitorização das comunidades biológicas 

A monitorização desta componente compreende a realização das seguintes campanhas de 

monitorização das comunidades biológicas: comunidades bentónicas; comunidades 

piscícolas; populações de cavalo-marinho e comunidades de fanerogâmicas marinhas. 

No quadro seguinte descrevem-se os parâmetros a monitorizar, locais e frequência de 

amostragem, bem como técnicas e métodos de análise. 

Os prazos indicados para a realização das campanhas poderão ser ajustados, com prévio 

acordo da entidade adjudicante. 
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Quadro 1 – Monitorização das comunidades bentónicas - características 

Monitorização das Comunidades Bentónicas  

Parâmetros a 
monitorizar 

 Invertebrados: distribuição e abundância das espécies. 

 Qualidade dos sedimentos, relativamente aos parâmetros 
granulometria e teor de matéria orgânica (conforme protocolo de 
monitorização da APA). 

Locais de 
amostragem 

(2) dois locais de amostragem nas zonas a intervir, de acordo o 
Desenho 1 do Anexo 7: 

 Local próximo da área de intervenção; 

 Ponto de Controle (ponto 2 do Desenho 1) 

Frequência de 
amostragem 

Realização de 3 campanhas de amostragem: 

 Uma campanha em Abril/Maio de 2022 

 Uma campanha em Setembro/Outubro de 2022 

 Uma campanha em Março/Abril de 2023 

Técnicas e 
métodos de 
análise 

Segundo o definido nos protocolos de monitorização1. 

A partir dos parâmetros monitorizados, de modo a verificar a diversidade 
da comunidade betónica e da qualidade biológica da água, poderão ser 
calculados os seguintes índices: Índice de Diversidade de Simpson, Índice 
de Diversidade de Shannon-Wiener e Índice Biótico Marinho (AMBI). 

 

1 http://www.apambiente.pt/_zdata/EstadoAguas/Protocolos/MONIT_Bentos_TW.pdf  

 

Quadro 2 – Monitorização das comunidades piscícolas - características 

Monitorização das Comunidades Piscícolas  

Parâmetros a 
monitorizar 

 Composição e abundância da fauna piscícola. 

 Parâmetros incluídos no Índice Multimétrico EFAI. 

Locais de 
amostragem 

(1) um local de amostragem, na Barra da Armona, e (1) uma área 
de controlo, de acordo o Desenho 2 do Anexo 7: 

Com amostragem aleatória, considerando as zonas possíveis de serem 
arrastadas e tendo em conta aspetos relacionados com questões 
logísticas ou operacionais 

Frequência de 
amostragem 

Realização de 3 campanhas de amostragem: 

 Uma campanha em Abril/Maio de 2022 

 Uma campanha em Setembro/Outubro de 2022 

 Uma campanha em Março/Abril de 2023 

Técnicas e 
métodos de 
análise 

Aplicação do índice multimétrico EFAI (Estuarine Fish Assessment Index), 
do projeto EEMA, com base nas associações de peixes (Cabral et al., 
2012)3. Deve ser aplicado o definido no protocolo de monitorização2. 

As amostragens devem ser realizadas com arte de pesca, utilizando o 
arrasto de vara, no mínimo 3 transeptos de arrasto. 
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2 http://www.apambiente.pt/_zdata/EstadoAguas/Protocolos/MONIT_Peixes_TW.pdf  
3 http://www.apambiente.pt/_zdata/EstadoAguas/Protocolos/CLASSIF_Peixes_TW.pdf  

 

Quadro 3 – Monitorização das populações de cavalo-marinho - características 

Monitorização das populações de cavalo-marinho 

Parâmetros a 
monitorizar 

 Área de pradaria. 

 Presença de espécies e número de indivíduos. 

Locais de 
amostragem 

(4) quatro locais de amostragens junto às áreas de intervenção 
realizadas na proximidade de populações de cavalo-marinho 
referenciadas, de acordo com o Desenho 3 do Anexo 7: 

 Barra da Armona a); 

 Barra da Armona b); 

 Barra da Armona c); 

 ponto de Controle junto à população de cavalo-marinho referenciada 
na proximidade da Barra da Armona (ponto 4 do Desenho 3). 

Frequência de 
amostragem 

Realização de 3 campanhas de amostragem: 

 Uma campanha em Abril/Maio de 2022 

 Uma campanha em Setembro/Outubro de 2022 

 Uma campanha em Março/Abril de 2023 

Técnicas e 
métodos de 
análise 

Realização de transeptos na zona dos canais dragados. 

As monitorizações poderão seguir os protocolos que constam em Curtis 
et al. (2004)5 e Lourie (2003)6, ou outros considerados ajustados. Os 
métodos de análise deverão envolver métodos estatísticos, que permitam 
a análise da variação temporal das comunidades. 

Esta monitorização deverá estar estritamente articulada com a 
monitorização para as comunidades de fanerogâmicas marinhas. 

 

5 Curtis, J.; Moreau, M. A.; Marsden, D.; Bell, E.; Martin-Smith, K.; Samoilys, M.; Vincent, 

A. Underwater visual census for seahorse population assessments. Project Seahorse 

Technical Report, Vancouver, n. 8, p. 28, 2004. 
6 Lourie, S. Measuring seahorses. Project Seahorse Technical Report, Dordrecht, n. 4, p. 15, 

2003. 

 

Quadro 4 – Monitorização das comunidades de fanerogâmicas marinhas - características 

Monitorização das Comunidades de fanerogâmicas marinhas 

Parâmetros a 
monitorizar 

 Área total de pradaria. 

 N.º de espécies e composição específica. 

 Abundância média por espécie, densidade e percentagem de cobertura. 
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Locais de 
amostragem 

(3) três locais de amostragem nas zonas a intervir, de acordo com o 
Desenho 4 do Anexo 7: 

Na Barra da Armona, nas pradarias próximas do local de intervenção 

Frequência de 
amostragem 

Realização de 5 campanhas de amostragem, a realizar semestralmente: 

 Uma campanha em Abril/Maio de 2022 

 Uma campanha em Setembro/Outubro de 2022 

 Uma campanha em Março/Abril de 2023 

 Uma campanha em Setembro/Outubro de 2023 

 Uma campanha em Março/Abril de 2024 

Técnicas e 
métodos de 
análise 

Segundo o definido no protocolo de monitorização4. 

A técnica terá como base o levantamento de campo, onde deverá ser 
realizada uma aferição inicial das comunidades cartografadas no âmbito 
do EIA, utilizando um GPS sempre que necessário. 

Integração dos dados de campo num Sistema de Informação Geográfica 
(SIG) atualizável, de forma a proporcionar uma visão espacial e temporal 
dos dados qualitativos e quantitativos. 

Esta monitorização deverá estar estritamente articulada com a 
monitorização das populações de cavalos-marinhos. 

 

4 

http://www.apambiente.pt/_zdata/EstadoAguas/Protocolos/MONIT_Angiospermicas_ERVAS

_marinhas_TW.pdf  

 

3. | Monitorização da geomorfologia 

As campanhas de monitorização da geomorfologia têm por objetivo acompanhar a evolução 

da geomorfologia da zona costeira e deslocamento da linha de costa. 

 

Quadro 5 – Monitorização da geomorfologia - características 

Monitorização da Geomorfologia 

Parâmetros a 
monitorizar 

 Evolução da morfologia e da linha de costa 

 Largura da praia e cordão dunar (se aplicável) 

 Cota mínima, máxima e média do cordão dunar 

Locais de 
amostragem 

Sete (7) perfis, com distâncias compreendidas entre cada perfil de 100 
metros, do PK 0.00 ao PK 550.00 no local de depósito na ilha do Farol 
nascente, de acordo com o Desenho 5 do Anexo 8. 

Vinte e dois (22) perfis, com distâncias compreendidas entre cada 
perfil de 100 metros, do PK 0.00 ao PK2.200 no local de depósito na 
praia do Barril, de acordo com o Desenho 6 do Anexo 8. 

Um (1) perfil, entre o PK 0.00 ao PK 150 no local de depósito na praia 
dos Cavacos, de acordo com o Desenho 7 do Anexo 8. 
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Frequência de 
amostragem 

Realização de 5 campanhas de amostragem, a realizar semestralmente: 

 Uma campanha em Abril/Maio de 2022 

 Uma campanha em Setembro/Outubro de 2022 

 Uma campanha em Março/Abril de 2023 

 Uma campanha em Setembro/Outubro de 2023 

 Uma campanha em Março/Abril de 2024 

Técnicas e 
métodos de 
análise 

Realização e análise de perfis topográficos, com espaçamento de 100m, 
perpendiculares à linha de costa, que cubram o ambiente de duna e 
praia. 

Toda a informação obtida deverá ser integrada num SIG, para verificação 
da variação dos parâmetros analisados. 

 

4. | Modo de apresentação do trabalho 

Todos os relatórios de monitorização a elaborar deverão cumprir o disposto no anexo V da 

Portaria nº 395/2015, de 4 de novembro, devendo incluir: antecedentes; a descrição dos 

programas de monitorização; os resultados obtidos e as respetivas conclusões. Na 

elaboração dos relatórios deverão ter em atenção os resultados obtidos nos relatórios de 

monitorização das fases pré-dragagem, dragagem pós-dragagem, já realizados. 

Cada relatório deverá ser também acompanhado da Ficha Resumo e Modelo de Nota de 

Envio à Autoridade de AIA. 

Para cada ano de monitorização, deverão ser elaborados e entregues relatórios de 

monitorização anuais, os quais deverão conter os relatórios de monitorização 

individualizados para cada componente a monitorizar (comunidades bentónicas e 

geomorfologia). 

Assim prevê-se a seguinte calendarização: 

 

Quadro 6 - Relatórios de monitorização a entregar 

 Relatório de monitorização das comunidades biológicas e 
geomorfologia – Ano 2022 

Novembro 2022 

 Relatório de monitorização das comunidades biológicas e 
geomorfologia – Ano 2023 

Novembro 2023 

 Relatório de monitorização das comunidades biológicas e 
geomorfologia – Ano 2024 

Maio 2024 
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5. | Equipa técnica 

A equipa para a realização da prestação de serviços deverá ser constituída por profissionais 

com competências adequadas, experiência profissional e conhecimento científico e técnico 

nas áreas objeto da presente prestação de serviços. 

 

6. | Documentos a fornecer ao co-contratante 

A APA/ARH-Algarve fornecerá ao co-contratante os documentos/estudos que tem 

disponíveis e que são necessários à elaboração da prestação de serviços, nomeadamente: 

 DCAPE 3 - Decisão sobre a Conformidade Ambiental do Projeto de Execução do Plano 

de Ação para a Valorização da Hidrodinâmica da Ria Formosa e Mitigação do Risco nas 

Ilhas Barreira – Intervenção 3 – Armona; 

 Todos os relatórios de monitorização promovidos pela Sociedade Polis Litoral Ria 

Formosa para estas componentes ambientais. 

O co-contratante deverá garantir o sigilo das informações constantes dos elementos atrás 

mencionados, nos termos da cláusula 24.º do presente caderno de encargos. 

 

7. | Coordenação e acompanhamento do desenvolvimento dos estudos 

A coordenação interna deste processo, bem como o respetivo acompanhamento técnico, é 

da responsabilidade do co-contratante e da sua equipa técnica, que poderá passar pela 

participação em reuniões técnicas e apresentação dos resultados preliminares. 

Serão realizadas reuniões com o co-contratante e a APA/ARH-Algarve com a periodicidade a 

definir, estando previsto no mínimo, uma reunião inicial da prestação de serviços, a realizar 

após a assinatura do contrato. 

A APA/ARH-Algarve reserva-se o direito de realizar reuniões conjuntas, sempre que se torne 

necessário analisar questões que tenham implicações no desenvolvimento do trabalho. 

As reuniões previstas serão realizadas nas instalações da APA/ARH-Algarve ou em local a 

designar por esta. 

 

8. | Outras obrigações do co-contratante 

Caberá ao co-contratante desenvolver todos os trabalhos que se considerem necessários 

para a realização do processo em apreço, inclusive aqueles que, dada a sua natureza e 

especificidade, possam determinar a integração de entidades e profissionais locais na 

equipa técnica. 
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Os documentos produzidos, além de constituídos por peças escritas e desenhadas, deverão 

ainda conter outros elementos informativos julgados importantes, de modo a possibilitar a 

fácil apresentação da informação. 

 

9. | Legislação aplicável 

Na elaboração do trabalho deverá ser observado o disposto na legislação aplicável ao objeto 

da presente prestação de serviços. 
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Decisão sobre a Conformidade Ambiental do Projeto de Execução 

“Transposição de sedimentos da foz do rio Mira para reforço do cordão dunar 

na praia da Franquia” 

 

 

 

 

 











































 

CADERNO DE ENCARGOS 
PA 167/2021.1 

Aquisição de Serviços para execução dos 
“Planos de Monitorização da Evolução de 
Fundos Estuarinos, Ecologia e Património 

Cultural na Foz do Rio Mira e Praias 
Adjacentes e da Ecologia e Geomorfologia 

do Sistema Lagunar da Ria Formosa” 

 

59 

 

 

APA, I.P. / ARH Alentejo 
Av. Eng. Arantes e Oliveira, 193 
7004-514 Évora 
Tel: 26 768 200 
Fax: 266 768 230 
email: arhalt.geral@apambiente.pt 

 

 

 

 

ADMINISTRAÇÃO DA REGIÃO HIDROGRÁFICA DO ALENTEJO 

ADMINISTRAÇÃO DA REGIÃO HIDROGRÁFICA DO ALGARVE 

 

 

 

CADERNO DE ENCARGOS 

 

 

 

“Planos de Monitorização da Evolução de Fundos Estuarinos, Ecologia e 

Património Cultural na Foz do Rio Mira e Praias Adjacentes e da Ecologia e 

Geomorfologia do Sistema Lagunar da Ria Formosa” 

 

PA 167/2021.1 

 

ANEXO 2 

 

Plano de Monitorização do Património Cultural, 

Outubro de 2016 
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Figura n.º 1 – Localização dos pontos de amostragem – Fundos Estuarinos 
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Figura n.º 2 – Localização dos pontos de amostragem – Ecologia 
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Figura n.º 3 – Habitats naturais 
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DCAPE 3 - Decisão sobre a Conformidade Ambiental do Projeto de Execução 

do Plano de Ação para a Valorização da Hidrodinâmica da Ria Formosa e 

Mitigação do Risco nas Ilhas Barreira – Intervenção 3 – Armona 
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Planta de localização dos pontos de amostragem das Comunidades 

Biológicas 
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Planta de localização dos pontos de amostragem da Geomorfologia 
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